
PEDIDO DE COMPRA / SERVIÇO   000023 / 2024
EMISSÃO: 31/01/2024
SECRETARIA: SECRETARIA DE OBRAS, TRANSP. URB. E TRAN 
TIPO DO PEDIDO: INEXIGIBILIDADE

Objetivo do pedido
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR CURSO/TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO DE SERVIDOR.
Justificativa
O curso selecionado aborda temas relevantes para a atuação do servidor Carolina de Mesquita Duarte (Arquiteta e Urbanista),
uma vez que ampliará seus horizontes quanto REURB – MÓDULO 1 - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA.

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A capacitação de servidores públicos é fundamental para promover o bom funcionamento e a eficiência dos órgãos
governamentais. Essa necessidade pode ser justificada por diversos motivos:

 

1. **Melhoria da Prestação de Serviços:** A capacitação permite que os servidores adquiram habilidades técnicas e
conhecimentos atualizados, melhorando a qualidade dos serviços prestados à população. Isso contribui para a satisfação dos
cidadãos e fortalece a confiança nas instituições públicas.

 

2. **Inovação e Adaptação às Mudanças:** Em um mundo em constante evolução, é essencial que os servidores públicos
estejam atualizados sobre novas tecnologias, regulamentações e práticas de gestão. A capacitação permite que eles se
adaptem às mudanças e inovações, garantindo um serviço público mais eficiente e alinhado às necessidades contemporâneas.

 

3. **Eficiência na Administração Pública:** Servidores capacitados são mais eficientes na execução de suas atividades. Isso
pode resultar em processos mais ágeis, redução de burocracia e otimização dos recursos públicos, contribuindo para uma
administração mais eficaz e transparente.

 

4. **Valorização do Servidor:** Investir na capacitação demonstra o reconhecimento da importância do servidor público e seu
papel na construção de uma sociedade mais justa e eficiente. Isso pode motivar os profissionais e gerar um ambiente de
trabalho mais produtivo.

 

5. **Alinhamento com Políticas Públicas:** Capacitar os servidores é essencial para implementar e operacionalizar políticas
públicas de maneira eficaz. Se os servidores não possuírem o conhecimento necessário, as políticas podem enfrentar
dificuldades na implementação e não alcançar os resultados desejados.

 

6. **Promoção da Transparência e Accountability:** A capacitação em práticas éticas, normas e regulamentos fortalece a
transparência e a accountability no setor público. Servidores bem treinados são menos propensos a envolver-se em práticas
inadequadas, contribuindo para a integridade das instituições.

 

7. **Desenvolvimento Profissional:** A capacitação oferece oportunidades de desenvolvimento profissional para os servidores
públicos, permitindo que cresçam em suas carreiras e assumam responsabilidades mais complexas. Isso cria um corpo de
servidores mais qualificado e preparado para enfrentar desafios crescentes.
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Em resumo, a capacitação de servidores públicos é crucial para promover a eficiência, transparência, inovação e qualidade nos
serviços prestados pelo setor público, contribuindo para o bem-estar da sociedade como um todo.

 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O pagamento de taxa de inscrição tem suas especificações, unidades, quantidades máximas e valores estimados abaixo para
servidora Carolina de Mesquita Duarte (Arquiteta e Urbanista).

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO

 

UNIDADE

 

QUANTIDADE
Valor
Unitário Valor Total

 

 

 

 

01

Inscrição no curso, “REURB - MÓDULO I:
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA,
COM AS ALTERAÇÕES INCLUÍDAS PELA
LEI Nº 14.620/2023 E DECRETO ESTADUAL
Nº 57.172/2023 (REGULARIZA TCHÊ) E
ANÁLISE DAS SITUAÇÕES EM ANO
ELEITORAL”, a ser realizado no

período de 07 de fevereiroo a 08 de fevereiro de
2024.

 

 

 

 

Inscrição

 

 

 

 

01

 

 

 

 

R$ 629,00

 

 

 

 

R$ 629,00

TOTAL GERAL                                                                                                                    R$ 629,00

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O pagamento de taxa de inscrição tem suas especificações, unidades, quantidades máximas e valores estimados abaixo para
servidora Carolina de Mesquita Duarte (Arquiteta e Urbanista).

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO

 

UNIDADE

 

QUANTIDADE
Valor
Unitário Valor Total

 

 

 

 

01

Inscrição no curso, “REURB - MÓDULO I:
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA,
COM AS ALTERAÇÕES INCLUÍDAS PELA
LEI Nº 14.620/2023 E DECRETO ESTADUAL
Nº 57.172/2023 (REGULARIZA TCHÊ) E
ANÁLISE DAS SITUAÇÕES EM ANO
ELEITORAL”, a ser realizado no

período de 07 de fevereiroo a 08 de fevereiro de
2024.

 

 

 

 

Inscrição

 

 

 

 

01

 

 

 

 

R$ 629,00

 

 

 

 

R$ 629,00

TOTAL GERAL                                                                                                                    R$ 629,00

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando
tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que
deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da
redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração
de mercado.

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na
existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo
aos padrões e preços de mercado.
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TERMO DE REFERENCIA:
DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa para ministrar  curso/treinamento/capacitação de servidor.

 

 

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A empresa DPM EDUCAÇÃO, atua agregando valores com a prestação de serviços técnicos profissionais especializados de
consultoria jurídica em direito público, CONFORME DOSSIÊ ANEXADO AOS AUTOS, QUE FUNDAMENTAM A NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO DA CONTRATADA.

 

De acordo com a lei 14.133/2021, os contratos celebrados pela Administração Pública são precedidos através da realização
prévia de Processo de Licitação Pública. No entanto o objeto da contratação se enquadra nos casos de dispensa e
inexigibilidade. Considerando que a realização do serviço, inviabiliza a possibilidade de competição, uma vez que há a
existência de peculiaridade no interesse público.

 

Vejamos o disposto no artigo 74, inciso III:

 

Art. 74 – É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

 

“III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

 

Em análise ao artigo acima destacado, observa-se que é possível realizar a contratação direta mediante o cumprimento dos
requisitos da Lei 14.133/2021.

 

Desta forma, pode-se inferir que o objeto da contratação em análise enquadra-se como serviço técnico especializado,
atendendo, com isso, ao requisito inicial do dispositivo legal.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A empresa Contratada irá realizar:

REURB - MÓDULO I: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA, COM AS ALTERAÇÕES INCLUÍDAS PELA LEI Nº
14.620/2023 E DECRETO ESTADUAL Nº 57.172/2023 (REGULARIZA TCHÊ) E ANÁLISE DAS SITUAÇÕES EM ANO
ELEITORAL

Apresentação

Em praticamente todas as cidades brasileiras são encontradas ocupações irregulares, em sua maioria envolvendo a
população de baixa renda. Esses moradores vivem em habitações informais, em situação de insegurança, sem título de
propriedade e, na maioria dos casos, sem serviços básicos de abastecimento de água, energia elétrica e esgotamento
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sanitário.Essa realidade, juntamente com os problemas gerados pela situalção, não pode ser ignorada, devendo ser
enfrentada de modo a minimizar as consequências decorrentes da ocupação irregular.Nesse contexto assume papel de
relevo a Regularização Fundiária Urbana – REURB, que constitui importante política pública, instrumento que, por
excelência, busca dar eficácia ao direito social à moradia, previsto no art. 6º da Constituição Federal.Neste Curso a
proposta é a apresentação, à luz da legislação aplicável, e mirando nos aspectos mais importantes de serem considerados
em âmbito municipal, do conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos
núcleos urbanos informais, ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes.      

Data / Horário

07 de fevereiro de 2024: das 09h às 12h e das 13h às 17h;
08 de fevereiro de 2024: das 09h às 12h e das 13h às 17h.
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E AS NORMAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 1.1 Constituição Federal 1.2
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1.3 Competência para legislar 1.3.1 Competência municipal para legislar
1.3.1.1 Assuntos de interesse local e organização territorial 1.3.1.2 Planejamento urbano 1.4 Lei n° 13.465, de 11 de julho
de 2017. 1.5 Decreto n° 9.310, de 23 de março de 2018. 1.6 More Legal. 1.7 Considerações sobre a possibilidade de
realização e processamento da Reurb 2. CONSIDERAÇÕES APRESENTADAS PELA LEI N° 13.465/2017 E DECRETO
REGULAMENTADOR 2.1 Núcleos urbanos 2.2 Núcleos urbanos informais 2.3 Ocupantes 2.4 Dispensa de exigências 2.5
Áreas de incidência 2.6 Meio ambiente 3. REURB 3.1 Objetivos 3.2 Modalidades 3.2.1 Reurb de interesse social - Reurb-S
3.2.1.1 Isenção de custas 3.2.1.2 Atividades passíveis de regularização. 3.2.1.3 Núcleos urbanos informais - Reurb-E 4.
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA EM ÁREA DA UNIÃO 4.1 Procedimentos regulamentados em ato específico
Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 4.2 Transferência gratuita a
pessoas físicas de baixa renda 4.3 Regularização pelos Estados e pelos Municípios 5. LEGITIMADOS PARA REQUERER
A REURB 6. INSTRUMENTOS DA REURB 6.1 Instrumento fim e instrumentos meio 6.2 Demarcação urbanística 6.3
Legitimação fundiária 6.4 Legitimação de posse 7. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 7.1 Fases 7.2 Competências do
Município 7.3 Instauração da Reurb 7.4 Notificação dos envolvidos 7.5 Registro 7.6 Infraestrutura essencial 7.7 Certidão de
Regularização - CRF 7.8 Projeto de regularização fundiária 7.8.1 Elaboração e custeio 7.8.2 Câmaras de prevenção e
resolução administrativa de conflitos 7.8.3 Decisão 8. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REGISTRO 8.1 Recebimento da
Certidão de Regularização Fundiária 8.2 Frações ideais 8.3 Princípio da especialidade 8.4 Ordem dos atos de registro 9.
REALIZAÇÃO EM ANO ELEITORAL 9.1 Obrigatoriedade 9.2 Forma de atuação para não haver comprometimento eleitoral.

Local

Auditório da DPM Educação, sito na Avenida Pernambuco, 1001, Térreo, Navegantes, Porto Alegre.      

Carga horária

14 horas.      

Público Alvo

Agentes políticos (Prefeitos, Vereadores), Procuradores, Assessores Jurídicos, Advogados, Secretários, Agentes do
Controle Interno, servidores das áreas de Planejamento, Meio Ambiente, Obras, Cadastro e Fazenda, além de demais
interessados.      

 Professor(a)

Vivian Lítia Flores - Advogada, Especialista em Direito Público, Consultora Jurídica da Borba, Pause & Perin Advogados e
Professora da DPM Educação.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Relativos à habilitação jurídica: Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme
o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento
de Registro Empresarial e Integração – DREI;

 

Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNP (Atualizado);
Prova de regularidade perante a Seguridade Social – INSS, Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, mediante certidão
emitida expedida pela RFB – Receita Federal do Brasil do Estado onde for sediada a empresa; Prova de regularidade com a
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Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa ou outra
equivalente na forma da Lei; Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do
Município, do domicilio ou sede da empresa; Prova de regularidade relativa ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; Comprovação da inexistência
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).

 

Relativos à qualificação técnica: Prova de execução anterior de serviços pertinentes ao objeto da presente licitação;

 

Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuido
Judicial da sede da proponente.

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Relativos à habilitação jurídica: Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme
o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento
de Registro Empresarial e Integração – DREI;

 

Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNP (Atualizado);
Prova de regularidade perante a Seguridade Social – INSS, Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, mediante certidão
emitida expedida pela RFB – Receita Federal do Brasil do Estado onde for sediada a empresa; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa ou outra
equivalente na forma da Lei; Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do
Município, do domicilio ou sede da empresa; Prova de regularidade relativa ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; Comprovação da inexistência
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).

 

Relativos à qualificação técnica: Prova de execução anterior de serviços pertinentes ao objeto da presente licitação;

 

Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuido
Judicial da sede da proponente.

 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O Servidor realizará o curso, a empresa emitirá o certificado e a nota fiscal e o município erá efetuar o pagamento.

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal nº 1742/2023 que
REGULAMENTA AS FUNÇÕES DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO E DA COM DECONTRATAÇÃO,
SUAS ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO, A FISCALIZAÇÃO E A GESTÃO DOS CONTRA AATUAÇÃO DA ASSESSORIA
JURÍDICA E DO CONTROLE INTERNO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PORTO NOTERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133,
DE 01 DE ABRIL DE 2021.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
O Pagamento por Empenho a serem liquidados e pagos após a realização do curso.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
Frente às necessidades apresentadas acima resta evidente o interesse público na contratação dos serviços prestados pela
empresa, existindo justificativa plausível para a aquisição do objeto em questão por inexigibilidade de licitação, em razão da
notória especialidade, comprovada através do dossiê apresentado.

Usuário/Matricula: NATIELI/1104 - Sistema de compras e licitações - Abase Sistemas e Soluções LTDA Página 5 de 6

PORTO MAUÁ Impressão: 01/02/2024

SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÕES Hora: 12:36:03

PEDIDO DE COMPRA / SERVIÇO



ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$629,00 (seiscentos e vinte e nove reais).

 

Em relação ao preço ainda, verifica- se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de
produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.
observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 1740/2023 que "ESTABELECE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PARA REALIZAÇÃO DE PES DEPREÇOS PARA AQUISIÇÃODE BENS, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL E
PARA CONTRATAÇ OBRASE SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITODO MUNICÍPIO DE PORTO MAUÁ, NOS TERMOS
D ALEI F 14.133/2021.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Contratação de Empresa para prestação de serviços técnicos profissionais especializados de treinamento de servidores
públicos do Município de Porto Mauá, conforme artigo 74, inc. III, alínea “f” da Lei 14.133/2021.

Item/Lote Unid Quantidade Produto / Descrição
001/000 UN 1,00 00016843 - INSCRIÇÃO EM TREINAMENTO/ CAPACITAÇÃO
Descrição adicional:
CAPACITAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO EM CURSO

Dotação:Acesso:130 Projeto: 2040 Rubrica: 3390 39 00 00 000 Desdobramento: 3390 39 48 00 000 Relacionamento: 3.3.2.3.1.30.00.00.00.00 / Banco:: - Agência:
Conta:

Resumo das dotações
Acesso Vinculação Projeto Despesa Bloqueado Disponível
130 500 Recursos não Vinculados de Impostos 2040 Manutenção da Secretaria de Obras 3390 39 00 00 000 629,00 46.752,00

__________________________________
Total geral disponível          R$ 46.752,00

31/01/2024 ÀS 08:06:12 PEDIDO AUTORIZADO POR MICAEL
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